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O Conselho Nacional de Assisténcia Social € o 6rgéao superior de deliberagéo colegiada, e
embora possa haver conselhos de caréater estadual ou municipal, 0 CNAS carrega a competéncia
superior. Portanto, € um orgéo de deliberacéo federal, construido por um conselho composto por
membros representantes da sociedade e do governo, que sdo vinculados ao 6rgao e a
Administracdo Publica Federal, responséavel pela coordenagéo da Politica Nacional de
Assisténcia Social. Sua normativa se apresenta no art. 17, da LOAS.

Lei 8.742/93

Art. 17. Fica instituido o Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS), érgao
superior de deliberacao colegiada, vinculado a estrutura do 6rgédo da Administracao
Publica Federal responsavel pela coordenacéo da Politica Nacional de Assisténcia
Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da Republica, ttm mandato de 2
(dois) anos, permitida uma Unica reconducao por igual periodo.

8 1° O Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito)
membros e respectivos suplentes, cujos nomes séo indicados ao 6rgao da
Administracao Publica Federal responsavel pela coordenacao da Politica Nacional de
Assisténcia Social, de acordo com os critérios seguintes:

| - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados
e 1 (um) dos Municipios;

Il - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuarios ou de
organizacoes de usuarios, das entidades e organizacfes de assisténcia social e dos
trabalhadores do setor, escolhidos em foro préprio sob fiscalizacao do Ministério Publico
Federal.

8 2° O Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) é presidido por um de seus
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma
Unica reconducéao por igual periodo.

8§ 3° O Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) contara com uma Secretaria
Executiva, a qual terd sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

8 4° Os Conselhos de que tratam os incisos I, lll e IV do art. 16, com competéncia para
acompanhar a execucdo da politica de assisténcia social, apreciar e aprovar a proposta
or¢camentaria, em consonancia com as diretrizes das conferéncias nacionais, estaduais,
distrital e municipais, de acordo com seu ambito de atuacao, deverdo ser instituidos,
respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municipios, mediante lei
especifica.

https://trilhante.com.br


https://trilhante.com.br

A composicao do Conselho se da por 18 membros e suplentes, sendo dentro desse numero, 9
representantes governamentais e 9 representantes da sociedade civil. No primeiro grupo, de
representantes governamentais, deve haver pelo menos um representante dos estados e pelo
menos um representante dos municipios.

Ja no grupo da sociedade civil, sdo trés categorias: usuarios ou organizacdes de usuarios;
entidades ou organizagcdes de assisténcia social; e trabalhadores do setor. A escolha desses
representantes é feita por meio das centrais das referidas categorias, sendo fiscalizadas pelo
Ministério Publico Federal para que ndo haja fraudes.

A nomeacdo do Conselho é feita pelo Presidente da Republica, e os membros possuem mandato
de 2 anos, permitida uma Unica reconducéo por igual periodo. J& para o cargo de Presidéncia do
Conselho, um dos membros é eleito para mandato de 1 ano, permitida uma reconducao por igual
periodo, caso ndo haja, repete-se a eleicdo dentro dos mesmos individuos para a ocupacao do
cargo.

As Conferéncias Nacionais de Assisténcia Social sdo de competéncia do CNAS, de forma que, a
partir de 1997, h4 a convocacao ordinéaria, de 4 em 4 anos, da Conferéncia, para avaliar a
situacao da assisténcia social, propor novas diretrizes e aperfeicoar o sistema.
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